Comarca da Capital – 20ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Sepulveda Terra Cardoso Barbosa Telles
Processo nº 0222310-96.2009.8.19.0001 (2009.001.222913-8)
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Juízo de Direito da 20ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo n.º 2009.001.222913-8 S E N T E N Ç A DÉBORA DA SILVA PEREIRA ajuizou Ação de Prestação de Contas em face de LIBRA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. Pretende a Autora, em suma, que a Ré seja compelida a lhe prestar contas relativas ao consórcio de financiamento de uma casa. Aduz que, na Contratação lhe foi prometido que, após 30 dias, a Autora teria direito a um financiamento no valor de R$26.000,00 para aquisição de uma casa, e que, ao perceber tratar-se de um golpe, requereu o cancelamento do Contrato, com a restituição do valor pago, o que não foi efetuado pela Demandada. Postula, além da gratuidade de justiça, que seja a Demandada condenada a lhe prestar contas de quantas parcelas foram pagas, o valor de cada parcela, o valor total pago, a taxa de juros aplicada sobre o crédito retido, o valor que será recebido pela Autora ao fim do consórcio. A petição inicial veio instruída com a documentação de fls. 06/16. Deferimento de gratuidade de justiça em favor da Autora à fl.18. Regularmente citado, o Réu apresentou Contestação às fls. 21/26, acompanhada da documentação de fls. 27/45, na qual, preliminarmente, argüiu carência acionária por falta de interesse de agir, posto que não há resistência do Réu em prestar as contas, vez que mensalmente o faz nas Assembléias Gerais de Contemplação. No mérito, defende, em linhas gerais, que sempre prestou aos clientes as informações contratuais pertinentes, de forma regular, sendo descabida a pretensão de prestação de contas, até porque a Autora rompeu o Contrato, pagando apenas 02 parcelas que totalizam R$1.198,16. Requer, ao final, a extinção do feito, eis que já prestadas as contas objeto da presente ação. Em réplica (fls. 49/51), a Autora ratificou os termos da Exordial, tendo ambas as partes requerido o julgamento antecipado da lide. Alegações Finais, pelo Réu, à fl. 59, mantendo-se silente a Autora. SUCINTAMENTE RELATADOS, DECIDO. O feito comporta pronto julgamento, a teor do que dispõe o art. 330, I , do CPC, sendo despicienda a produção de outras provas à formação do convencimento deste Juízo. Examinados os autos, impende, de imediato, apreciar a alegação preliminar deduzida pelo Réu em sua peça de defesa, qual seja, a carência da ação por falta de interesse de agir. Rejeito-a, pois o interesse de agir se configura na impossibilidade da Autora obter a prestação das contas que requer, sem a busca da tutela jurisdicional, eis que nega-se a prestá-las, ao Ré. Presente o binômio adequação-necessidade, não há que se falar em falta de interesse de agir. Resta, pois, já em análise de mérito, a este Julgador o exame do cabimento da pretensão de prestação de contas . No mérito, cumpre registrar - o que se faz com amparo no entendimento jurisprudencial majoritário sobre o tema - que, diante de clara relação contratual entre as partes, tal como ocorre in casu, impõe-se a prestação de contas na forma mercantil, nos termos do disposto no artigo 917 do CPC, o que não se resolve pela mera apresentação de extratos , documentos estes inaptos a fornecer os esclarecimentos suficientes pretendidos pela Autora, bem como a este Juízo para a prolação da Sentença da segunda fase deste procedimento. No caso sob apreciação, não trouxe aos autos a Ré qualquer documento com a finalidade de prestação de contas, seja em anexo à peça de defesa, seja na fase de instrução probatória. Para corroborar o entendimento manifestado, faz-se mister colacionar decisão desta Corte de Justiça, verbis: 0001899-54.2005.8.19.0066 (2007.001.03212) - APELACAO - 1ª Ementa DES. ISMENIO PEREIRA DE CASTRO - Julgamento: 28/03/2007 - SETIMA CAMARA CIVEL PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONSÓRCIO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DEVER DE PRESTAR CONTAS AOS CONSORCIADOS SOBRE EVENTUAL SALDO CREDOR REMANESCENTE. Pretensão de compelir o réu a prestar contas ao autor sobre o grupo de consórcio a que aderiu e à devolução de eventual saldo credor remanescente. Desprovimento do agravo retido. Rejeição das preliminares de falta de interesse de agir e de ilegitimidade passiva. Dever do réu de prestar contas, tendo em vista que sua função no consórcio realizado é restrita à administração dos recursos dos consorciados para garantir o sucesso do empreendimento e possibilitar-lhes o acesso aos bens que comercializa. Possibilidade de que seja instado, a qualquer momento, a prestar contas de todos os valores recebidos dos consorciados e dos desembolsos realizados em nome destes, na forma exigida pelo art. 917 do CPC. Necessidade de redistribuição de eventual saldo credor remanescente entre os consorciados, uma vez concluído o grupo consorcial. Inoponibilidade ao autor do contrato de cessão de direitos firmado pelo réu com Itaú Seguros S/A, que não obteve sua anuência e nem mesmo sua ciência. confirmação do julgado. Desprovimento do recurso. Destarte, merece prosperar o pedido inicial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a Ré a prestar contas, sob a forma contábil, à Autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca de quantas parcelas foram pagas, o valor de cada parcela, o valor total pago, a taxa de juros aplicada sobre o crédito retido e o valor que será recebido pela Autora ao fim do consórcio, sob pena de não ser lícito à Demandada impugnar as contas que a Demandante apresentar. Condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios da Autora, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do que estabelece o artigo 20, parágrafo 4º, do CPC, ressalvada a gratuidade de justiça que ampara a Demandante. P. R. I. Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2010. Fernanda Sepúlveda Terra Cardoso Barbosa Telles Juíza de Direito em exercício.
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